LEI ORDINÁRIA N.º 1259/2013, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013.
INSTITUI INCENTIVO FINANCEIRO VARIÁVEL POR DESEMPENHO E QUALIDADE DOS SERVIÇOS NO ÂMBITO DOS PROGRAMAS SAÚDE DA FAMÍLIA E SAÚDE BUCAL. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MERCEDES – ESTADO DO PARANÁ, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
L E I

Art. 1º. Esta Lei institui o Incentivo Financeiro Variável por Desempenho e Qualidade dos Serviços no âmbito dos Programas Saúde da Família e Saúde Bucal.

Parágrafo único. Farão jus ao incentivo, nos termos desta Lei, todos os servidores titulares de cargo ou emprego público que compõem as Equipes de Saúde da Família e Saúde Bucal que aderirem ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB).

Art. 2º O valor global dos recursos destinados ao Incentivo corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do montante recebido pelo Município a título do Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável, previsto na Portaria n.º 1.654/2011, do Ministério da Saúde, que instituiu o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB).

§ 1º Dos 50% (cinquenta por cento) de que trata o caput deste artigo, 30% (trinta por cento) serão devidos aos enfermeiros, que exercem as atividades de coordenação e emissão de relatórios, cabendo os 70% (setenta por cento) restantes aos demais componentes das equipes.

§ 2º Os recursos serão divididos de forma igualitária entre os componentes das Equipes, observada a destinação prevista no parágrafo anterior, devendo o incentivo ser pago mensalmente, sempre no mês subsequente ao do repasse efetuado pelo Ministério da Saúde.

§ 3º Os 50% (cinquenta por cento) restantes do Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável serão destinados a manutenção, reestruturação e reaparelhamento das Equipes, Unidades Básicas de Saúde Municipais - UBS e encargos sociais advindos da presente Lei.

Art. 3º O valor individual do Incentivo tem caráter variável e será definido de acordo com o desempenho de cada Equipe de Saúde da Família e Saúde Bucal, que serão submetidas a processo de avaliação na forma da Portaria n.º 1.654/2011, do Ministério da Saúde.


§ 1º O Incentivo é devido unicamente pelo efetivo exercício das atribuições no âmbito dos programas referidos, não fazendo jus o servidor afastado do exercício da função por período superior a 15 (quinze) dias, independentemente do motivo.

§ 2º Deixarão de receber o Incentivo os membros das equipes que não cumprirem as metas mínimas para manutenção, pelo Ministério da Saúde, do financiamento do Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável - PAB Variável. 

Art. 4º Em hipótese alguma o Incentivo se incorporará à remuneração do servidor, tampouco servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem.

Parágrafo único. A presente Lei não gera direito automático a percepção do Incentivo, que é condicionado as avaliações a serem feitas em conformidade com a Portaria n.º 1.654/2011, do Ministério da Saúde, bem como, ao efetivo repasse dos recursos pelo referido ministério.

Art. 5º As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta das dotações consignadas no orçamento vigente, ficando a Poder Executivo autorizada a abrir créditos adicionais suplementares, se necessário.
 
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete da Prefeita do Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 13 de dezembro de 2013.
Cleci M. Rambo Loffi
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